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ESTADO DE SANTA CATARINA 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

APELAÇÃO Nº 0300631-65.2019.8.24.0031/SC 

RELATOR: DESEMBARGADOR LUIZ FERNANDO BOLLER 

APELANTE: COMPANHIA CATARINENSE DE ÁGUAS E SANEAMENTO - CASAN 

(RÉU) 

APELADO: _________________________________________________________________ 

(AUTOR) 

EMENTA 

APELAÇÃO. 

 PROCEDIMENTO  COMUM  CÍVEL.  AÇÃO 

DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO 

AJUIZADA CONTRA CONCESSIONÁRIA DO 

SERVIÇO PÚBLICO DE ÁGUAS E SANEAMENTO. 

DENUNCIADA COBRANÇA EXORBITANTE DA 

TARIFA. 

 VEREDICTO  DE  PROCEDÊNCIA, 

DETERMINANDO O RECÁLCULO DA FATURA 

PAUTADO NA MÉDIA DE CONSUMO DOS MESES 

ANTERIORES. 

 INSURGÊNCIA  DE  CASAN-COMPANHIA 

CATARINENSE DE ÁGUAS E SANEAMENTO. 

ASSERÇÃO DE QUE A INSÓLITA DISPARIDADE 

 NA  UTILIZAÇÃO  DO  RECURSO  HÍDRICO 

DECORREU DE EFETIVO CONSUMO OU 

VAZAMENTO INTERNO. 

TESE INSUBSISTENTE. 

FATURA DE UM ÚNICO MÊS EM ABSOLUTO 

DESCOMPASSO COM O HISTÓRICO DA UNIDADE 

CONSUMIDORA. 

DISCREPÂNCIA REPENTINA QUE CONSTITUI 

FORTE INDICATIVO DE FALHA NA MEDIÇÃO. 
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ÔNUS PROBATÓRIO QUE, DIANTE DA RELAÇÃO 

CONSUMERISTA EXISTENTE ENTRE AS PARTES, 

INCUMBIA À COMPANHIA DE ABASTECIMENTO 

DE ÁGUA E SANEAMENTO. 

NÃO COMPROVAÇÃO DE FATO ATRIBUÍVEL AO 

USUÁRIO DO SERVIÇO. 

PRECEDENTES. 

“Não tendo a parte ré produzido nenhuma prova em contrário, 

considera-se abusiva a marcação do consumo exagerado de água em 

absurdo descompasso com a média da unidade, não podendo ser 

cobrado, pela concessionária, valor excedente nas faturas (Des. Jaime 

Ramos)” [...] (TJSC, Apelação n. 5014927-45.2021.8.24.0020, rel. 

Des. Cid Goulart, Segunda Câmara de Direito Público, j. em 

23/08/2022). 

SENTENÇA MANTIDA. 

RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima 

indicadas, a Egrégia 1ª Câmara de Direito Público do Tribunal de Justiça 

do Estado de Santa Catarina decidiu, por unanimidade, conhecer do 

recurso e negar-lhe provimento, nos termos do relatório, votos e notas de 

julgamento que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

Florianópolis, 22 de novembro de 2022. 

  

 

Documento eletrônico assinado por LUIZ FERNANDO BOLLER, Desembargador 
Relator, na forma do artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A 

conferência da autenticidade do documento está disponível no endereço eletrônico 

https://eproc2g.tjsc.jus.br/eproc/verifica.php, mediante o preenchimento do código verificador 

2844182v15 e do código CRC 45d14fe7.  
  
Informações adicionais da assinatura:  
Signatário (a): LUIZ FERNANDO BOLLER Data 

e Hora: 22/11/2022, às 17:1:26  

 

https://eprocwebcon.tjsc.jus.br/consulta2g/externo_controlador.php?acao=processo_seleciona_publica&acao_origem=processo_consulta_publica&acao_retorno=processo_consulta_publica&num_processo=50149274520218240020&num_chave=&num_chave_documento=&hash=b33cc8f1e1d141fae9033da5d9586dd5
https://eprocwebcon.tjsc.jus.br/consulta2g/externo_controlador.php?acao=processo_seleciona_publica&acao_origem=processo_consulta_publica&acao_retorno=processo_consulta_publica&num_processo=50149274520218240020&num_chave=&num_chave_documento=&hash=b33cc8f1e1d141fae9033da5d9586dd5


 0300631-65.2019.8.24.0031 2844182 .V15 

https://eprocwebcon.tjsc.jus.br/consulta2g/controlador.php?acao=acessar_documento_publico&doc=321669136058605968862786201340&even… 2/2 


